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Resumo 

 

Este texto apresenta os aspectos político, econômico e social de ocupação da fronteira 

no contexto do objeto enfocado, o Colégio Normal Monteiro Lobato transformado em 

instituição em 1965 foi criado como um curso normal. O Colégio Normal funcionou 

com esta denominação até 1970. Período em que o Estado de Roraima foi território 

federal, perpassando pelas duas denominações: na primeira o Território Federal do Rio 

Branco vai de 1943, quando foi separado do Amazonas até 1962, quando foi 

transformado em Território Federal de Roraima e assim permaneceu até ser 

transformado no Estado de Roraima.  
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Abstract 

 

This text presents the political, social and economic occupation of the border in the 

context of the object focused; the Normal College Monteiro Lobato transformed into an 

institution was created in 1965 as a normal course. The Normal College worked under 

that name until 1970. Period in which the state of Roraima was federal territory, passing 

by two names: first the Federal Territory of Rio Branco vai 1943, when it was separated 

from the Amazon until 1962, when it was transformed into a Federal Territory of 

Roraima and remained so until processed in the State of Roraima. 
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Introdução 

 

 A política de defesa das fronteiras foi evidenciada pela propaganda veiculada 

com o discurso de Getúlio Vargas proferido no Amazonas, em 1940, denominado 

posteriormente de “Discurso do rio Amazonas”. A partir daí, a Amazônia que até então 

era considerada um grande espaço geográfico praticamente desabitado, o “inferno 

verde”, uma região isolada do resto do país após o declínio da exploração da borracha, 

passou a ser incluída no novo programa de governo denominado “Marcha para Oeste”, 

segundo Rômulo de Paula Andrade (2010). 

 A criação de novas unidades federativas na década de 1940, foram 

estrategicamente situados nas áreas de fronteiras com objetivos de povoar estes espaços 



tidos como vazios demograficamente. A criação de uma rede de escolas públicas nos 

estados e territórios federais caracterizou a ação política no sentido de adequar a 

população à configuração sócio econômica do país registrada em todo o período 

republicano.  

 Após a criação do Território Federal do Rio Branco o processo de ocupação 

desta fronteira no extremo norte criou a necessidade de urbanização na capital. Foram 

colocados em prática diversos projetos para o assentamento de migrantes, tendo como 

objetivos o abastecimento de gêneros agrícolas e o povoamento da região. Entretanto, as 

adversidades enfrentadas pelos colonos eram tantas que a maioria abandonava seus lotes 

de terras para morar em Boa Vista. 

 Destarte, o crescimento demográfico propiciou o processo de urbanização na 

cidade de Boa Vista acelerando a implantação da escolarização no Território Federal do 

Rio Branco/Roraima. A rede pública escolar foi implantada inicialmente com o ensino 

primário, pois além das escolas reunidas e isoladas existentes na capital e no interior 

também foram criados os grupos escolares de meados da década de 1940 (MACEDO, 

2004). Somente em 1949 é que foi criado um curso normal para preparar Regentes de 

ensino com o objetivo de suprir a carência de profissionais habilitados para o ensino 

praticado na região. 

 O Colégio Normal Regional Monteiro Lobato, principiado como um curso 

normal regional teve seu funcionamento marcado pela dificuldade de se articular 

enquanto instituição. A falta de professores com formação adequada leva o Ministério 

da Educação a criar alternativas paliativas que viesse satisfazer as necessidades de 

funcionamento da unidade escolar. 

 O objetivo deste artigo consiste em demonstrar aspectos cotidianos da pesquisa 

empírica sobre o Colégio Normal Regional Monteiro Lobato, este conteúdo integra o 

estudo para a dissertação do mestrado que tem como foco a instituição, no período de 

1965 a 1970 quando funcionou com a referida denominação. Destarte, o texto se divide 

em três partes. A primeira apresenta como foi o processo de criação do Colégio Normal, 

quando funcionou como Curso Normal Regional e quais as outras denominações que 

recebeu. Na segunda parte trata sobre as justificativas e complexidade que foi para 

implantar o Colégio Normal. E por fim, quem eram os professores, suas formações e 

quais eram as disciplinas que lecionavam. 

 

O Colégio Normal Monteiro Lobato uma instituição  

 

Para Luciano Faria Filho, o termo escolarização se constitui em um duplo 

sentido, o primeiro se remete a ao estabelecimento de processos e políticas concernentes 

à organização de uma rede ou redes de instituições e em outra acepção como o processo 

e a paulatina produção de referências sociais tendo a escola ou a forma escolar de 

socialização e transmissão de conhecimentos. O autor relaciona o fenômeno de 

escolarização do social à noção de cultura escolar que se permite articular, descrever e 

analisar de forma rica e complexa as dimensões que compõem a prática educativa como 

os tempos, os espaços, os sujeitos os conhecimentos e as práticas escolares (2002, p. 16-

17). 



 Diante do crescimento demográfico era imprescindível a criação e a ampliação 

de um sistema educacional no Território, o que foi construído em âmbito regional e 

nacional por meios de ações políticas. A criação do Curso Normal Regional Monteiro 

Lobato no final da década de quarenta foi uma medida política necessária e urgente para 

preparar docentes no sentido de atender a demanda escolar. O Curso Normal foi 

pioneiro na formação docente em Roraima e inicialmente formava Regente de Ensino, 

aptos a lecionarem de 1ª a 4ª série primária. 

A história do Colégio Normal Monteiro Lobato inicia com o Curso Normal 

Regional Monteiro Lobato que foi criado no ano de 1949 em Boa Vista pelo Decreto nº 

89 de 1º de abril de 1949, somente em âmbito regional, quando Miguel Ximendes era 

governador do Território. O amparo legal de criação baseia-se no Decreto de nº 8.530 

de 02/01/1946 que normatiza o ensino normal, conhecida também como Lei Orgânica. 

Então, o Curso Normal Regional passou a funcionar, na época de uma reabertura 

democrática do País, assegurada pela Constituição de 1946. 

 O quadro de professores do Curso Normal Regional Monteiro Lobato era 

composto por médicos, dentistas, técnicos agrícolas do quadro federal. Por vários anos 

era comum a contratação de professores de outros estados, esta situação perdurou por 

vários anos, inclusive quando o curso foi transformado em uma instituição de ensino 

normal. 

A mudança econômica no país de agroexportadora para agroindustrial 

possibilitou o redirecionamento da política educacional. Destarte, a proposta 

escolanovista que visava uma formação mais ampla do indivíduo e não somente a ler e 

escrever, além da formação para o trabalho conforme Solange Aparecida Zotti: 

Até 1946, o ensino primário carecia de diretrizes nacionais, o que 

demonstra o desinteresse do governo para com a educação popular 

que dispensava, num modelo agrário-exportador, uma formação 

escolarizada ao trabalhador. Somente com o desenvolvimento 

industrial, a política educacional passa a dar prioridade à formação da 

classe trabalhadora, do primário aos diversos cursos 

profissionalizantes (ZOTTI, p.11). 

As leis orgânicas criadas e a própria Constituição de 1946 começam a nortear a 

organização e a estrutura curricular no país trazendo uma nova configuração no sentido 

de promover um direcionamento mais pragmático para as instituições de ensino. 

Destarte, as disciplinas de Artes Manuais, Canto Orfeônico, Educação Física e outras 

caracterizavam o tipo de educação, não só voltadas para o trabalho, mas a formação 

integral do indivíduo. 

O Artigo 5º, inciso XV, alínea “d” da Constituição determina a incumbência da 

União em fixar as diretrizes e bases da educação nacional, este foi “o passo fundamental 

para a construção de uma lei única que regulasse, em todo o território nacional, a educação 

em todos os níveis” (ZOTTI, p. 13 e 14). A LDB/61 foi promulgada treze anos depois, após 

diversos debates.  

Em 1965, após quatorze anos de funcionamento o Curso Normal Regional 

Monteiro Lobato foi extinto para ser implantado o Curso Pedagógico pelo Decreto nº 

14/64 e o Ginásio Normal Monteiro lobato pelo Decreto nº 13/64, legalizando 

formalmente seus funcionamentos no ano de 1964. 

O Curso Pedagógico foi criado para funcionar anexo ao Ginásio Monteiro 

Lobato, se tornando o embrião do Colégio Normal. Destarte, foi implantado o segundo 



ciclo nos termos da Lei 4.024/61 com três séries e para ingresso exigia-se o exame 

vestibular. O Curso foi reconhecido pelo parecer 263/64 do Conselho Federal de 

Educação. 

As disciplinas obrigatórias do Curso Pedagógico ficaram distribuídas da seguinte 

forma: 1ª e 2ª Séries: Português, Matemática e Estatística, História do Brasil, Ciências 

Físicas e Biológicas, Psicologia e Didática Especial. 3ª Série: Português, Filosofia e 

História da Educação, Sociologia da Educação, Higiene e Puericultura, Desenho e Artes 

Aplicadas, Psicologia e Didática Especial. Havia as disciplinas optativas de Desenho e 

Artes Aplicadas, Música, e Anatomia e Fisiologia Humana. O currículo incluía como 

Práticas Educativas as seguintes disciplinas: Educação Física, Música e Canto, 

Educação Cívica, Recreação e Jogos, Economia Doméstica e Artes Manuais. 

Os organizadores do currículo do Curso Pedagógico buscaram a consonância 

com a orientação dos demais cursos pedagógicos em funcionamento no país. O 

currículo da escola normal na década de 1960, com as disciplinas de Educação, Moral e 

Cívica, História, Geografia, Canto Orfeônico, entre outras formam instrumentos que o 

estado utilizou para consolidar - se enquanto estrutura de poder e forjar o caráter de 

cidadão ordeiro e responsável por seus deveres patrióticos. Desta forma, é que os 

desfiles cívicos e as festas religiosas inclusas no currículo oculto da escola ganham 

destaques, isto se comprova no colégio normal por meio de registros fotográficos e nos 

relatos de memórias de professores e alunos do colégio normal. A análise dos 

documentos e argumentação teórica ainda está inacabada, incluindo os aspectos do 

cotidiano escolar, assim para que a dissertação possa ser concluída. 

Em quatro de fevereiro de 1965, foi publicado no boletim oficial o Decreto 

Territorial Nº 13 de 17 de fevereiro de 1965 revogando os Decretos 13 e 14 de 17 de 

fevereiro de 1964. Unindo o Curso Pedagógico e o Ginásio Monteiro Lobato para 

transformá-los em Colégio Normal Monteiro Lobato com funcionamento de primeiro e 

segundo ciclo. Este Decreto entrou em vigor no dia 26 de janeiro de 1965.  

O Curso Normal foi considerado extinto a partir da data em que diplomou a 

derradeira turma. Entre as justificativas do decreto que extinguiu o Curso Normal 

Regional inclui a que este não mais atende a finalidade para o que foi criado. Mas, qual 

foi mesmo sua finalidade? E porque deixou de ser útil? Outro discurso instigante do 

próprio decreto se refere ao “imperativo da integração educacional do Território na 

atualidade dos novos ideais pedagógicos, das transformações sociais e econômicas do 

desenvolvimento das ciências aplicadas à educação, modificando a estrutura e as 

funções da escola secundária”. O documento faz referência ao dever do governo fazer 

cumprir o Plano Trienal de Educação. 

O Tenente Coronel Aviador Dilermando Cunha da Rocha, Governador do 

Território autorizou, em quinze de fevereiro de 1965, o professor Voltaire Pinto Ribeiro, 

pelo Diretor da Divisão de educação de Roraima, a tratar junto ao órgão competente do 

Ministério de Educação e Cultura - MEC, sobre o reconhecimento do Colégio Normal 

Monteiro Lobato.  

Então Voltaire Pinto Ribeiro, encaminhou um ofício no dia 10/03/1965 ao MEC 

informando que o segundo ciclo colegial do Ensino Secundário do Colégio Normal 

Monteiro Lobato iniciou seu funcionamento em 1964 quando foi implantado o Curso 

Pedagógico. O trâmite para a legalização de funcionamento da instituição o prosseguiu 

mesmo depois que a instituição começou a funcionar com o título de colégio.  



No dia dez de março de 1965, Voltaire Pinto Ribeiro encaminhou à diretoria do 

Ensino Secundário do ministério da educação e Cultura, por intermédio de Agenor 

Ferreira Lima, Inspetor Seccional de Manaus um ofício solicitando o registro do 

Colégio Normal Monteiro Lobato, ao mesmo tempo em que solicitou autorização de 

funcionamento provisório do referido estabelecimento até que fosse processado seu 

definitivo reconhecimento, também licença para que os professores das matérias 

obrigatórias sujeitas aos exames de Suficiência pudessem lecionar. 

 

A implantação do Colégio Normal Monteiro Lobato 

 

A justificativa utilizada para a solicitação de funcionamento do colégio é de que 

a juventude e a sociedade local muito esperam da instituição e também porque já havia 

um ano de funcionamento desde a criação do Ginásio Normal e Curso pedagógico e 

ainda não havia sido legalizado, no sentido de ter autorizado formalmente pelas 

autoridades competentes. 

Num relatório de verificação do Colégio Normal Monteiro Lobato, sem data e 

constando a assinatura do Inspetor Seccional Agenor Ferreira Lima vinculado a 

inspetoria Secional de Manaus constam várias informações do estabelecimento.  O 

endereço é na Rua Araújo Filho sem número, sem constar o bairro, entretanto, localiza-

se no centro da cidade até os dias atuais. Verificamos que a frequência é mista e o 

horário é vespertino, com capacidade para 135 alunos.  Com três salas contendo 45 

alunos cada, sala de desenho e gabinetes (sem detalhamento do que são esses 

gabinetes).  

A verificação é bastante detalhada com observações sobre salubridade onde é 

examinado que o local está isento de poeiras, emanações mal cheirosas, águas 

estagnadas, lixo acumulado, ruídos intensos, corredores revestidos de material a prova 

de ruído e satisfaz condições particulares de saúde pública. Também que o prédio está 

afastado de passagem férrea, linha de bonde, vias de tráfego, barreiras e outros 

acidentes. Interessante é que em Roraima nunca teve uma só via férrea ou bonde.  

O relatório apresenta a estrutura física e as instalações do Colégio Normal 

Monteiro Lobato, não apresenta uma argumentação ou análise mais detalhada sobre as 

condições de funcionamento do Colégio. Por conseguinte demonstra a importância 

quanto a adequação, mobiliários próprios e condições de higiene que passaram a ser 

exigidas para a implantação das escolas.  

É interessante como é observado cada detalhe da estrutura física e do mobiliário 

do colégio que já estava funcionando, para que este seja autorizado e reconhecido como 

instituição de ensino normal pelo Ministério da Educação. Observando a planta baixa do 

prédio escolar nas figuras 1 e 2, percebemos a estrutura descrita no relatório do inspetor. 

A arquitetura e as observações contempladas demonstram as exigências para a 

implantação do Colégio Normal, talvez por isso o Curso Normal perdurasse por 

quatorze anos, visto que seu funcionamento ocorria nos prédios das escolas do 

Território. 



Figura 1- Planta baixa do Colégio Normal Monteiro Lobato em 1965

 
 

 

 

 

Figura 2 - Frente do Colégio Normal Monteiro Lobato em 1965 

 

 

 

 

Quando a instituição passou a denominar-se Colégio Normal Monteiro Lobato o 

prédio já havia sido construído em 1965, demonstrando maior preocupação dos 

governantes com a instalação da unidade escolar, visto que o curso normal funcionou 

por vários anos nos prédios do governo do Território. 

A política educacional direcionada ao Território visava também a retenção dos 

jovens na região, a exemplo disso o ofício do diretor da Divisão de Educação do 

Território Federal de Roraima, Voltaire Pinto Ribeiro datado do dia 26 de dezembro de 

1966 destinado ao senhor doutor Gildásio Amado, diretor do ensino secundário do 

Ministério da Educação consta a solicitação para implantação do Ramo Científico 

Monteiro Lobato que funcionaria no mesmo prédio do Instituto de educação (antiga 

escola normal). 

O documento apresenta entre outros a exposição de motivos concernente ao 

êxodo dos estudantes do segundo ciclo secundário para os grandes centros, lembrando o 

objetivo da lei que criou os territórios federais, “cuja principal finalidade é a fixação do 

Fonte: Arquivo Escolar da Escola Estadual Monteiro Lobato 

Fonte: Arquivo Escolar da Escola Estadual Monteiro Lobato 



homem à região, visando seu desenvolvimento sócio-econômico-cultural”. Isto 

demonstra a importância dada à ocupação do território tido como espaço vazio 

demograficamente? Afixação e a instrução do homem no extremo norte fazem parte de 

uma política que visava a construção de sua identidade? 

Analisando por este viés é possível levantar a hipótese de que o Colégio Normal 

Monteiro Lobato (1965 -1970) integrou um amplo projeto que visava auxiliar na 

ocupação da fronteira por meio da formação docente e preparação de um quadro de 

professores para atuar na escolarização dos habitantes da região. 

 

Os professores do Colégio Normal Regional Monteiro Lobato 

 

Percebemos que houve maior preocupação em organizar um quadro de 

professores habilitados para o Colégio no início do ano de 1967, no entanto, a formação 

dos professores na maioria das vezes era obtida por meio de Exame de Suficiência, 

promovido pelo MEC. O quadro de lotação dos professores da primeira série do ramo 

científico consta o nome, a disciplina e a situação referente à formação dos docentes. A 

Diretora do Colégio Janice Figueira Paiva era também professora de Português e 

Biologia, formada em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia do Amazonas, ela 

lecionou durante dois anos na mesma faculdade.  O professor de Matemática Heitor da 

Silva Bríglia lecionou Matemática, com aprovação no Exame de Suficiência 1º ciclo, 

Tendo solicitado Exame para o 2º ciclo. O professor de Geografia, Rubeldimar Maia de 

Azevedo Cruz, Também com Exame de Suficiência, lecionava há mais de cinco anos, 

também solicitou Exame para o 2º ciclo. O professor de História, Severino Gonçalo 

Gomes Cavalcante, apresenta a mesma situação do professor Rubeldimar. O Professor 

de Inglês e Religião Padre Mauro Fancello, tem Exame de Suficiência, é sacerdote da 

Ordem do Instituto Missionário da Consolata, também solicitou exame de Suficiência 

para o 2º ciclo.  O Professor Dr Jamil de Oliveira lecionava Química e médico formado 

pela Faculdade de medicina da Universidade do Brasil. O professor de Educação 

Artística, Jairo de oliveira formado em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia, Ciências 

e Letras da Universidade de São Paulo. Neste ano o diretor da Divisão de Educação era 

Voltaire Pinto Ribeiro.  

O corpo docente do 2º ciclo do Colégio Normal Monteiro Lobato no ano de 

1966 é composto por Júlio Augusto Magalhães Martins, professor de Português da 1ª e 

2ª série, requereu autorização para lecionar, pelo mesmo sistema do Exame de 

Suficiência. Dr Manoel Pereira da Silva, professor de Higiene e Puericultura da 3ª série, 

médico formado pela Faculdade de Medicina da Universidade do Brasil em 1965. Maria 

Aparecida Botezelli, professora de Português da 3ª série, é professora do Programa de 

Assistência Técnica em Educação, posto à disposição da Divisão de Educação, INEP. 

José Inaldo Godoy, professor de Sociologia Educacional da 3ª série, é professor do 

Programa de Assistência Técnica em Educação, posto à disposição da Divisão de 

Educação, INEP. Leonidas Cerdeira filho, professor de Matemática da 1ª e 2ª série, é 

professor do Programa de Assistência Técnica em Educação, posto à disposição da 

Divisão de Educação, INEP. Heitor da Silva Briglia, professor de Matemática da 1ª e 2ª 

série. Aprovado no Exame de Suficiência para 1º ciclo e requerente de autorização para 

o 2º ciclo. Antônio Ferreira de Souza, professor de Geografia e História da 1ª e 2ª série 

tem registro para o 1º ciclo e é requereu autorização p o 2º ciclo. Padre Genésio 

Sevegnanai, professor de Educação Moral e Cívica, e História e Filosofia da Educação, 



na situação funcional consta que sua credencial é “Diretor do Ginásio Euclides da 

Cunha”, não consta sua formação. Madre Ildefranca Prenotte, professora de Didática, 

Metodologia, Psicologia prática de ensino, Diploma fornecido pelo Liceu Clássico 

(Itália), pertence a ordem da Consolata. Lúcia de Menezes Matheus, professora de 

Trabalhos Manuais da 1ª e 2ª série, requereu autorização e entre parênteses consta que é 

normalista do 2º ciclo. 

O documento está coma data de 22/04/1966 e assinado por Severino Gonçalo 

Gomes Cavalcante, diretor do Colégio e por Voltaire Pinto Ribeiro, diretor da Divisão 

de Educação.  Com visto de Ilnah de Oliveira, Inspetora Seccional. 

O quadro de professores do Colégio Normal era constituído por profissionais de 

outras áreas como fora antes no curso normal, entretanto, com ampliação do 

atendimento para o segundo ciclo, foram contratados mais professores com capacitação 

no Exame de Suficiência, em liceus e escolas normais. Os religiosos que também 

faziam parte do grupo de professores apresentavam formações diferenciadas.  

O Colégio Normal Monteiro Lobato foi transformado em Instituto de Educação 

pelo Decreto nº 16 de 24 de fevereiro de 1970 sendo considerado que havia a 

necessidade de promover cursos de preparação e treinamento para o professorado do 

Território, então parece já haver um número expressivo de professores atuando nas 

escolas públicas. Também é posto que a atual estrutura do Colégio necessitava ser 

reformulada para dar atendimento amplo ao aperfeiçoamento do professorado, uma 

justificativa que parece repetitiva em relação a outra apresentada no mesmo documento. 

Alunos e professores do Colégio Normal Monteiro Lobato concretizaram na 

prática os ideais republicanos no sentido em que contribuíram para a construção práticas 

civilizatórias, contidas nos princípios de formação do espírito da nação do povo 

brasileiro, ou seja, o amor à pátria.  

 

Considerações Finais 

 

A gênese da formação docente no extremo norte surge com o Curso Normal 

Regional Monteiro Lobato localizado na cidade de Boa Vista. A instituição 

propriamente dita surge com a transformação do curso em um Ginásio e Curso 

Pedagógico resultando na implantação do segundo Ciclo para formar professores de 1ª a 

4ª série, visto que até então só havia a formação de Regentes de Ensino.  

A preocupação dos governantes em implantar um curso normal e depois uma 

instituição de ensino normal, auxilia na consolidação da política de ocupação da 

fronteira. O processo povoamento em todo o Território e principalmente a urbanização 

da principal cidade propicia o desenvolvimento da rede pública escolar. Com a 

ampliação da demanda e a oferta de vagas, torna-se imprescindível a formação de 

professores do ensino primário. 

 O empenho em promover a escolarização primária desde o início da criação do 

Território demonstra a importância política e econômica dada pelos poderes públicos no 

sentido de adequar a população para desempenhar atividades nos serviços públicos e 

privados. Com o passar do tempo, o ensino continuou a estar em evidência, adquirindo 

novas roupagens, entretanto, aparentando sempre o caráter civilizatório no sentido de 

tornar o homem apto ao desempenho do exercício cívico-patriótico na fronteira. 



A definição do formato da instituição escolar passou a configurar um espaço 

adequado ao projeto de escolarização e consequentemente de letramento da sociedade 

brasileira. Na Amazônia este projeto apresentava aspectos notadamente marcantes de 

civilização e construção da identidade da população que se constituía mediante a 

organização política da sociedade pelo Estado, com o intuito de fixar o homem na 

fronteira, foi com esta finalidade que o Território Federal do rio Branco/ Roraima foi 

criado. 
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